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Presidência do Conselho e Ministério da Justiça: 


Decreto-Lei n.º 450/72: 

Regulamenta a Loi de Imprensa e insere as normss previa. 
tas na mesma lei relativamente ao direito à constituição 
de empresas, às garantiss da liberdade de imprensa e aos 
seus limites. 


e tata e tee rt ts treta 


PRESIDÊNCIA DO CONSELHO 
E MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 


Decreto-Lei n.º 150/72 
de 5 de Maio 


A Lei n.º 5/71, de de Novembro, que estabeleceu os 
princípios fundamentais do regime jurídico da imprensa, 
inclui matérias que são objecto de autorizações legis- 
lativas, explícitas ou implícitas, a utilizar em' diplomas 
específicos. Assim, o estatuto dos profissionais da im- 
prense periódica (base Iv, n.º 2), o ensino do jornalismo 
(base xI7), à imprensa regional (base xx) e as publi- 
cações para & infância e a adolescência (base XXIV). 

Outras matérias também af cobertas por autorizações 
legislativas -— que reclamam, consequentemente, a forma 
de decreto-lei — não podem, todavia, esperar, ao contrário 
daquelas, pela oportunidade de uma discipline legal autó- 
nome e têm de ser versadas na altura em que se procede 
à regulamentação prôpriamente dita da Lei de Imprensa. 
“Tal o caso do direito à constituição de empresas (base IX), 
das garantias da liberdade de imprensa (base XI) e dos 
seus limites (base XIII). 

Pareceu conveniente, porém, que, para maior facilidade 
de consulta e de aplicação, fosse reunida num único texto 
a disciplina relativa ao regime jurídico comum da im- 
prensa. Dat à repetição no presente diploma regulamenter 
da doutrina, das bases da lei que contenham os princípios 
nele regulementados e & inserção dás normas que caregam 
de revestir a forma de decreto-lei. 


Usando da faculdade conferida pela 1.º parte do n.º 2,º 
do artigo 109.º da Constituição, o Governo decreta. e eu 
promulgo, para valer como lei, o seguinte: 


CAPITULO 1 
Disposições gerais 


Artigo 1.º — 1, Entende-se por imprensa toda a repro- 
dução gráfica de textos ou imagens destinada ao conheci- 
mento do público. 

2. Não são abrangidos por este diploma: 


a) Os impressos oficiais; 

b) As reproduções de textos ou imagens usados ma 
vida privada e nas relações sociais, tais como 
bilhetes, cartões, convites, listas de preços, 
facturas, material publicitário avulso, relató- 
rios e prospectos comenciais e industriais ou 
de administração, títulos de valores, assim como 
“os financeiros ou bancários, impressos de che- 
ques, listas eleitorais, cupões, etiquetas e ou- 
tras do mesmo género, dentro dos limites da 
sua utilização cornente; 

c) As reproduções feitas em disco, ou pelo cinema, 
radiodifusão sonora e visual ou processos se- 
melhantes. 


Art. 2º — 1. À imprensa compreende as publicações pe- 
riódicas e as não periódicas. 

2. São publicações periódicas, ou periódicos, os jornais, 
revistas e outras publicações editadas sob o mesmo título 
em série contínua ou em números sucessivos, com inter- 
valos regulares não superiores a um ano. 

8. Consideram-se publicações não periódicas os livros, 
folhetos, cartazes, folhas volantes e outros impressos, edi- 
tadas e distribuídas unitária ou parcelarmente. 

4. Os periódicos presumem-se obras colectivas, resul- 
tantes do trabalho de profissionsis da imprensa ou da 
colaboração de não profissionais, sob a responsabilidade 
de um director. 
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Art, 8º-— 1, As publicações periódicas classificam-se, 
quanto à sua periodicidade, em: 


a) Diárias — as que se publicam, em regra, pelo 
menos seis vezes por semana; 
b) Não diárias — todas as restantos, 


2. Não são consideradas como publicações periódicas as 
que, embora preenchendo os requisitos fixados neste di- 
ploma, sejam publicadas com carácter eventual e tempo- 
rário, por ouasião de congressos, conferências o reuniões 
semelhantes. 

Art. 4º — 1, As publicações periódicas claasificam-so 
sinda em: 


q) Publicações de natureza jornalística — as que te- 
nham predominantemente carácter noticioso ou 
feição informativa sobre factos ou assuntos de 
ordem geral e da actualidade; 

b) Publicações especializadas — as que se ocupem ex- 
clusivamente de assuntos de natureza científica 
ou literária, histórica, artística, religiosa, fo. 
rense, técnica, profissional, bibliográfica ou pu- 
blicitária; 

c) Publicações para a infência e & adolescência — 
as que contenham textos ou imagens destinados 
declaradamente à juventude ou que possam 
como tal ser repuladas e as de carácter circum- 
“ escolar, definidas na respectiva legislação; 

à) Publicações oficiais—as editadas por pessoa colec- 
tiva de direito público ou entidade equiparada, 
em virtude de imposição legal; E 

e) Tublicações oficiosas — as editadas por pessoa 
colectiva de direito público ou entidade equipa- 
rada, quando não abrangidas na alínea anterior. 


2. As publicações de natureza jornalística que possam 
também ser consideradas especializadas ou para & infân- 
cia e & adolescência integram-se naquela primeira cate- 
goria. 

3. A natureza dus publicações especializadas não é pre- 
judicada por nelas se inclufrem notícias e informações 
directamente relacionadas com a matéria que as qualifica. 
“4 As publicações não periódicas classificam-se em 
especializadas, para w infância e a adolescência, oficiais 
e oficiosas, segundo os critérios contidos no presente ar- 
tigo. 

Art. 5.º — 1. São publicações nacionais as impressas em 
qualquer parte do território português, indopendentemente 
da língua em que forem redigidas. 

2. São consideradas publicações estrangeiras &s impres- 
sas moutros paises e as editadas em Portugal por orga- 
nismos oficiais estrangeiros. 

3. As publicações improssas em Portugal, mas destina- 
das predominuntemente ao estrangeiro, podem ser dispen- 
sadas de todas ou algumas das obrigações estabelecidas 
neste diploma para as publicações macionais, a requeri- 
mento dos interessados. 

4. As publicações impressas no estrangeiro, cujo dineg- 
tor, editor ou proprietário resida em território português, 
ou destinadas predominantemente a Portugal, poderão ser 
equiparadas às publicações nacionais, oficiosamente: ou & 
requerimento do importador. 

Art, 6.º. A imprensa regional é constituída pelas publi- 
cações jorrialisticas não sliárias que tenham coma. prin- 
sipal objeotivo & defesa dos interesses de uma localidade; 
de uma circunscrição: administrativa ou de um grupo RA 
circunscrições vizinhas. so ê 


Art. 7.º — 1. Consideram-se empresas jornalísticas as 
que se destinam à edição de publicações periódicas. 

2. São empresas editoriais as que se dedicam, separada 
ou conjuntamente: 

q) À edição de publicações não periódicas e à sua 
distribuição diregta ou por intermédio de livrei- 
ros e revendedores; 

b) À importação ou disiribuição de publicações de 
origem estrangeira, periódicas ou não periódicas, 


Art. 8.º — 1. São agências noticiosas as empresas que 
se destinam a formecer à imprensa o restantes órgãos de 
informação notícias, urtigos, crónicas, comentários, foto- 
grafias ou quaisquer outros elementos informativos. 

2. As agências noticiosas são classificadas como nacio- 
nais ou estrangeiras, consoante tenham ou não a sua sede 
em Portugal. 

8. As agências noticiosas são havidas como empresas 
jornalísticas, podendo, no entanto, as agências estrangeiras 
exercer a sua actividade em Portugal atravós do repre- 
sentação, indepondontemente do regime estabelecido para 
tais empresas. 

Art. 9.º — 1, Compete à Secretaria de Estado da Infor- 
mação e Turismo o exercício das funções ndministrativas 
previstas na Lei de Imprensa e neste diploma, 

2. A competência não reservada vo Sorretário de Es- 
tndo da Informação e Turismo será exercida pela Direc- 
ção-Geral da Informação. 

3. À Dirceção-Geral da Informação competirá fiscalizar, 
para os efeitos do presente diploma, a actividade das em- 
presas jomelisticas c editoriais, podendo solicitar a colu- 
boração da Inspecção-Geral de Finanças é de outros or- 
ganismos oficiais. 

4. A fiscalização referida no número anterior, designa- 
damênte nó que respeita à tiragem das publicações, será 
efectuada sem prejuizo do sogredo da escrituração mer- 
cantil. 

5. A Direcção-Geral da Informação deverá prestar cola- 
boração técnica às restantes autoridades. 

6. Para o exercício das suas atribuições, a Direcção- 
-Geral da Informação poderá ter delegados nas localidades 
em que for juigado conveniente. 


CAPITULO II 
Liberdade do imprensa, suas garantias e limitações 


Art. 10.º — 1. À imprensa exerce a função social" de 
permitir a expressão do pensamento, a divulgação de 
conhecimentos e a difusão do informações, tendo em conta 
o interesse colectivo. 

2. E lícito a todos os cidadãos utilizar a imprensa de 
acordo com à função sociul dosta e com o respeito dos diroi- 
tos de qutrem, das exigências da sociedade e dos princi- 
pios da moral. 

- Art. 11º — 1, O direito à utilização da imprensa 
abrange: 

a) O direito de edição e de constituição de empresas 
“jornalísticas ou editoriais ; 

b):O direito de publicação; 

c) O direito de circulação. 


2.-Os profissionais da imprensa têm ainda: 


&) O. disélto «de nbesso- às fontes de informação; 
o Mitoito ao sigilo profissional. 


asi lds el À edição de quaisquer publicações pode 
ser efectuada por pessoga-singulares ou colectivas. 
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2. A constituição e a exploração de empresas pera edi- 
ção e distribuição de publicações e a de agências noti- 
ciosas, hem como a participação nelas, obedecerá so dis- 
posto na lei geral, com as especialidades constantes deste 
diploma. 

Art. 18.º Quando um autor não tenha, podido editar 
uma obra de reconhecido mérito, poderá o Estado pro- 
mover a sua publicação, editando-a ou concedendo subst- 
dios, prémios ou outras facilidades adequadas. 

Am, 14.º — 1. Além dos escritos ou imagens que inte- 
grem crimes punidos na lei penal não é permitida a 
publicação dos que: 


q) Contenham propaganda que favoreça movimentos 
tendentes a atemtar contra a integridade do 
território neciônal ou à praticar acções arma- 
das, bem como de agitação social, embora sem 
instigação à perturbação imediata da ardem 
pública; 

b) Revelem informações classificadas como confiden- 
ciuis ou respeitem a matérias que, por poderem 
prejudicar os interesses do Estado, hajam sido 
objecto de normas ou recomendações do Go- 
vero, determinando reserva; 

e) Respeitem a anúncios convocatórios relativos a 
reuniões próviamente proibidas; 

d) Constituam propostas criminosus ou imorais; 

e) Descrevam em termos pormenorizados e semsa- 
cionalistas casos de vadiagem, libertinagem, 
uso de estupefacientes, suicídio e crimes vio- 
lentos; 

t) Revelem durante a instrução preparatória de pro- 
cessos de natureza criminal a identidade dos 
arguidos, salvo quando tenha sido tornada pú- 
blica pelas circunstâncias que rodearam & prá- 
tica da infracção; 

9) Identifiguem os ofendidos nos crimes contra & 
honestidade, salvo se, sendo capazes, manifes- 
tarem expressamente o seu consentimento, e as 
partes nos processos de investigação de pater- 
nídade ou impugnação de legitimidade ; 

h) Contenham extractos de processos sobre o estado 
e n capacidade das pessoas ou referentes a 
crimes contra a honestidade, de ultraje à moral 
pública, de aborto ou de difamação ou injúria, e 
bem assim relatos de audiências efectuadas 
com carácter secreto, nos termos da lei pro- 
cessual. 


2. Exceptuam-se das limitações estabelecidas no nú- 
mero anterior: 


a) Relativamente à alinea 9) — os notícias respei- 
tantes a processos instruídos em outros paises, 
so aí for consentida tal publicidade e ela não 
dever ser proibida em Portugal por integrar 
outra infmeção; 

b) Relativamente a alínea h) — & publicação de rela- 
tos ou extractos referentes a processos de difa- 
mação, quando seja admitida prova sobre a 
verdade dos factos imputados e a audiência 
tenha publicidade; a publicação de relatos ou 
extractos que digam respeito aos processos de 
natureza civil ai previstos, instruídos em outros 
paises, quando neles foi consentida tal publi- 
cidade e ela não deva ser proibida em Portugal 
por integrar outra infracção; e & inserção de 
relatos ou extractos dos processos aludidos na 


alínea em publicações especializadas. 
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Art. 15.º-— 1. E emo, Keita a publicação de textos 
gue reproduzam: 


a) Relatos das sessões da Assembleia Nacional, da 
Câmara Corporativa e das autarquias locais; 

b) Declarações públicas do Chete do Estado e mem- 
bros do Governo; 

c) Relatos de audiências públicas de organismos, con- 
ferêneias ou tribunais internacionais em que Por- 
tugal se encontre representado, salvo se disse- 
rem respeito a informações reservadas nos 
termos da segunda parte da alínea b) do ar 
tigo 14.8; 

d) Anúncios, avisos ou outras comunicações que ema- 
mem da competente autoridade judicial, policial 
ou administrativa, e que devam ser publicados 
obrigatóriamente por disposição legal; 

- e) Anúncios, avisos ou outras comunicações feitos 
por serviços públicos, quando estes ordenem ou 
peçam a publicação; 

f) Transcrições de quaisquer publicações oficiais; 

9) Cópias ou extractos de registos públicos que não 
tenham carácter secreto; 

h) Conclusões de quaisquer inquéritos ou sindicân- 
cias, tornadas públicas pela entidade compe- 
tente. 


2. Os relatos, declarações ou transcrições podem ser 
reproduzidos mediante resumos, desde que estes comes- 
pondam fielmente ao pensamento expresso nos respecti- 
vos textos. 

Art. 16.º Observadas as normas legais, é lícita, a discus- 
são e crítica das doutrinas políticas e religiosas, das leis, 
regulamentos e mais actos da administração. pública e da 
organização corporativa, e bem essim da forma como os 
respectivos órgãos e agentes lhes dão cumprimento, com 
vista ao esclarecimento da. opinião pública ou à sus pre- 
paração para as reformas a efectuar pelos trâmites legais, 
à boa execução das leis e ao respeito pelos direitos dos 
cidedãos. 

CAPITULO HI 
Empresas jornalísticas e entidades equiparadas 


Art. 17.º — 1. Quando se constituam como empresas 
jomalísticas, es sociedades comerciais devem obedecer 
aos seguintes requisitos: 

a) Terem a sede e a direcção efectiva em Portugal; 

db) Serem portugueses e residirem em Portugal os 
administradores ou gerentes; 

c) Ser português a maioria do capital social; 

d) Serem nomimativas as aoções representativas da 
maioria do capital social, caso se trate de gocie- 
dades anónimas. 


2. Se as entidades referidas no número amterior se 
propuserem empreender predominantemente publicações 
de natureza jornalística, terá de ser português todo o 
capital e, tratando-se de sociedades anónimas, deverão ser 
nomimativas todas as acções. 

3. Sempre que as êmpresas referidas no presente ar- 
tigo editem um diário de natureza jornalística ou um pe- 
riódico não diário da mesma natureza e, neste caso, com 
a tiragem mínima para, o efeito fixada pela Direcção-Geral 
da Informação, considera-se ser essa a sua actividade pre- 
dominante. 

Art. 18º As sociedades referidas no n.º 2 do artigo 
anterior, além da actividade de edição de publicações de 
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natureza jornalística, só poderão exercer a de edição de 
outras publicações e a de exploração de indústrias gráficas. 

Axt. 19,º As pessous que pretendam constituir empresas 
jornalísticas individuais devem obedecer aos seguintes re- 
quisitos: 


a) Terem nacionalidade portuguesa; 
b) Residirem em Portugal. 


Art. 20.º — 1. Quaisquer outras pessoas ou sociedades 
poderão editar publicações poriódicas que não sejam de 
natureza jornalística, quando a edição de tais publicações 
não constitua a sua actividade predominante, mas com 
ela esteja relacionada. 

2. As entidades referidas no número anterior deverão 
residir ou tor sode ou representação em território portu- 
guês. 

8, As mesmas entidades são equiparadas às empresas 
jornalísticas para efeitos de registo. 

Art, 21.º Não ficam sujeitas ao disposto no presente 
capítulo as entidades que editem publicações periódicas 
oficiais ou oficiosas, ou que apenas editem publicações 
periódicas de carácter científico ou técnico. 

Art. 22.º — t, As agências moticiosas nacionais ou es- 
trangeiras só podem exercer a sua actividade em Portugal 
mediante autorização da Secretaria de Estado da Infor- 
mação e Turismo. 

2. Fica igualmente sujeito a autorização o estabeleci- 
mento de quaisquer delegaçõos ou representações das 
mesmas agências. 

Art. 23.º Às agências noticiosas nacionais deverão satis- 
fazer nos requisitos fizados no n.º 1 do artigo 17.º e no 
artigo 19.º, conforme se trate de sociedades comerciais 
ou de pessoas singulares. 

Art. 24º — 1. As agências noticiosas estrangeiras só 
podem exercer & sus actividade no Pais desde que nele 
tenham estabelecimento comercial ou qualquer delegação 
e um vepresentante devidamente credenciado, responsável 
pela actividade da agência como distribuidora ou trans- 
missora de notícias. 

2. A autorização pode ser revogada quando deixarem 
de verificar-se os pressupostos da sua concessão. 

Art. 25º — 1, As empresas jornalísticas e as agências 
noticiosas nacionais não poderão receber, directa ou indi- 
rectamente, subsídios ou quaisquer auxílios de proveniên- 
cia estrangeira. 

2. Não se consideram abrangidos na proibição do nú- 
mero anterior os suprimentos, empréstimos ou financia- 
mentos efectuados pelos detentores de capital estrangeiro 
das empresas, nos casos em que a participação deste 
capital é consentida por Jei. 


CAPITULO IV 
Empresas editoriais e entidades equiparadas 


Art, 26.º — 1. A edição de publicações não periódicas 
pode ser efectuada: 


a) Por empresas editoriais; 

.b) Por empresas jornalísticas; 

e) Por estabelecimentos de indústria gráfica; 

d) Por pessoas colectivas de direito público ou enti- 
dades oquiparadas; 

c) Pelos próprios autores. 


2. Qualquer pessoa singular oi colectiva ou sociedade 
poderá promover a edição de publicações nãó periódicas 


através das entidades referidas no número anterior, consi- 
derando-se aquelas como proprietárias para efeitos deste 
diploma. 

Art. 27.º — 1. Quando se constituam como empresas 
editoriais, as sociedades comerciais devem obedecer aos 
seguintes requisitos: 


a) Terem a sede é a direcção efectiva em Portugal; 

b) Sor português a maioria do capital social; 

c) Serem nominutivas as acções representativas da 
maioria do capital, nas sociedades anónimas; 

d) Terem editores inscritos. 


2. Não ficam sujeitas ao disposto nas alíneas a), b) 6 0) 
do número anterior as empresas que apenas editem 
publicações de coricter exclusivamente científico ou 
técnico. 

Art. 28.º — 1. As pessoas que protendam constituir 
empresas editonisis individuais dovem obodecer aos seguin- 
tes requisitos: 


a) Residirem em Portugal; 
b) Estarem inscritas como editores. 


2. Não ficam sujeitas à exigência constante da alínea a) 
do número anterior os indivíduos que editem publicações 
de caráctor exclusivamente científico ou técnico. 

Art. 29.º O disposto nos artigos 27.º e 28.º não se 
áplica às empresas que se destinem unicamente à im- 
portação ou distribuição de publicações estrangeiras, as 
quais devem, porém, ter em território português esta- 
belecimento comercial ou qualquer forma de representação, 

Art. 30.º E aplicável às empresas editoriais o precei- 
tuado no artigo 25.º 

Art. 81.º As empresas jornalísticas poderão editar publi- 
cações não periódicas sem necessidade de se inscreverem 
como editoriais quando satisfaçam ao disposto nos arti- 
gos 27.º ou 28.º, conforme o caso. 

Art. 82.º Ag entidades que editem publicações não pe- 
riódicus. oficiais ou oficiosas não estão sujeitas às normas 
do presente capítulo, 


CAPÍTULO V 


Concentração de empresas 


Art. 88.º Dependem de autorização conjunta do Minis- 
tro das Finanças e do Secretário de Estado da Informação 
& Turismo: 


a) A aquisição, por uma empresa propriotária de pu- 
biicações de natureza jornalística, de seções, 
quotas ou outras partes de capital de sociedades 
proprietárias de publicações da mesma natureza, 
quando os valores sdguiridos, por si ou adicio- 
nados a outros de que já seja titular, represcn- 
ten. pelo menos, 30 por cento do capital destas; 

b) A fusão de duas ou mais empresas proprietárias 
de publicações de natureza jornalística; 

e) Todos os negócios que tenham por objecto a trams- 
ferência, do estabelecimento das mesmas empre- 
sas ou dos seus elomentos integrantes, quando 
dat resulte a impossibilidade de prosseguir na 
edição e venda das respectivas publicações. 


Art. 34.º — 1, A autorização a que se refere o artigo 
emterior será concedida sempre que da aquisição não re- 
sulte penigo para a gavemtia de libendade de imprensa ou 
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risco de sobreposição de interesses particulares ao inte- 
vesse público, 

2. Entende-se que há perigo para a garantia da liber- 
dade de imprensa ou risco de sobreposição de interesses 
particulares ao interesse público, quando for de presumir 
que a aquisição: 


2) E susceptivel de prejudicar a divulgação correcta 
e objectiva de informações; 

b) Pode conduzir ao monopólio das inserções publici- 
tárias; 

c) Visa impedir ou restringir a independência das 
publicações ; 

d) Se destina à eliminação de uma publicação com- 
conrente; 

e) Conduz ao resultado de a empresa adquirente, con- 
siderada a tiragem das publicações em causa, 
dominar mais de 50 por cento das publicações 
do sector, 


Art. 85.º — 1. Poderá condicionar-se a autorização pre- 
vista nos antigos amteriones à observíncia, durante um 
período até cinco amos, de alguma ou algumas das se- 
guintes condições: 

4) Manutenção ida periodicidado das publicações edi- 
tadas; 

b) Garantia da manutenção de certas secções ou ru- 
bricas das publicações. 


2. O condicionalismo a que ficar sujeita a autorização 
poderá ser revisto a requerimento dos i + devi- 
demente fundamentado. 

Art. 86º — 1. Requerida a autorização pela empresa 
interessada na aquisição, será solicitado parecer à corpo- 
ração ou corporações respectivas, entendendo-se que estas 
nada têm a opor se não se pronunciarem no prazo de 
quinze dias. 

2. Em caso de parecer desfavorável, será notificado o 
requerente para responder, no mesmo prazo, decidindo-se 
a final. 

3. Decoridos quarenta e cinco dias sobre a data da 
apresentação do requerimento, sem que ao requerente seja 
notificada a decisão, entende-se deferido o pedido, podendo 
ser requerida à Direcção-Geral da Informação certidão 
comprovativa do deferimento, que será obrigatôriamente 
passada no prazo de vinto c quatro horas. 

Art. 87.º São proibidos os negócios jurídicos de que 
resulte: 


q) A fusão entre empresas proprietárias de publica- 
ções do natureza jornalística e empresas edito- 
riais, quando não seja português todo o capital 
destas; 

b) A aquisição de partes de capital de empresas pro- 
prietárias de publicações de natureza jornalística 
por entidades proprietárias de empresas edito- 
riais, quando não seja português todo o capital 
destas, 


Art. 88.º — 1. Depende de autorização do Secretário 
de Estado da. Informação e Turismo: 


a) A fusão de empresas proprietárias de publicações 
de natureza jornelística e empreses editoriais, 
nos casos em que não seja proibida pelo presente 
diploma; 

b) Todo o negócio jurídico de que resultem relações 

- de domínio entro as referidas empresas. 


2. Considera-se que há relação de domínio, para os 
efoitos da alínea b) do número anterior, quando: 


a) Uma empresa tenha uma posição de capital 
que lhe assegure a maioria dos votos.. nas 
assembleias gerais; ' 

b) Uma empresa se encontre sob a influência domi- 
nante de outra, em consequência de especiais 
vínculos contratuais. : 


8. A esta autorização é aplicável, com as necessárias 
adaptações, o disposto nos artigos 34.º 4 36.º 

Art. 39.º São nulos os negócios celebrados com viola 
ção do disposto nos artigos 88.º, 87.º e 38.º, tendo o 
Ministério Público Jegitimidade para propor a respectiva 
Beção. 

Art. 40.º — 1. E vedado a qualquer empresa jornalís- 
tica condicionar a inserção de material. publicitário nas 
suas publicações à obrigução de o mesmo não ser incluído 
noutras publicações estranhas a essa empresa. 

2. As cláusulas contrárias go disposto no número ante- 
rior são nulas e constituem os responsáveis na obrigação 
de indemnizar pelos danos causados. 


CAPITULO VI 
Publicações periódicas 


Art. 41.º — 1. Todos os periódicos terão um título, que 
faz parte integrante destes e que bão poderá confundir-se 
com os dos já existentes. 

2. O título dos periódicos deve ser redigido em portu- 
guês, salvo quando: 


a) As publicações forem redigidas noutna língua; 

b) Se trate de edições em língua portuguese de pu- 
blicações de origem estrangeiro; 

e) Os termos forem extraídos de linguas clássicas ou 
de dialeotos dos territórios portugueses, ou forem 
correntes nos usos internacionsis ou nos meios 
a que a publicação se destina, 


8. Excepto nas publicações oficiais ou Oficiosas, é proi- 
bida a utilização, nos títulos dos' periódicos, das palavras 
«Govemo» e «oficial», ou de qualquer expressão que 
possa induzir em erro quanto à entidado editora. 

Art. 42.º Os periódicos conterão sempre, em lugar des- 
tacado, w data, número é preço, o nomo do director e os 
dos directores-adjuntos ou subdirectores, quando os te- 
nham, e bem assim q indicação da entidade proprietária, 
da sede da respectiva administração e redacção e do esta- 
belecimento onde forem compostos e impressos. 

Art. 48.º São havidos por clandestinos os periódicos que 
se publiguem sem estarem inscritos ou cujo inscrição es- 
teja cancelada ou suspensa, pe 

Art. 44º — 1, À aquisição de um periódico por uma 
entidade proprictária de outra publicação de mesma na- 
tureza depende de autorização do Secretário de Estado da 
Informação e 'Pumismo, salvo nos casos de transmissão por 
marte. 

2. A entidade interessada ma aquisição deverá indicar 
no vequerimento a identificação do proprietário, dos perió- 
dicos que possui e os correspondentes números de registo, 

&. Recobido o requerimento, observar-se-á o disposto no 
artigo 36.º 

4. São nulos os megácios celebrados sem « autorização 
prevista neste ertigo, tendo o Ministério Público legitimi- 
dade para propor & respectiva moção. 
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CAPÍTULO VII 
Publicações não periódicas 


Art. 45.º —1. As publicações não periódicas, quando 
não editadas pelo autor, terão um editor inscrito, que será 
o responsável pela publicação. 

2. Quando a edição tor efectuada por uma empresa edi- 
torial será considerado como editor o indivíduo que pela 
empresa vesponder como tal, nos termos da inscrição efec- 
tuada ou segundo a indicação aposta na obra, 

8. O disposto no número anterior é aplicável aos. pro- 
prietários. administradores ou gerentes dos estabelecimen- 
tos da indústria grúfica que editarem por conta própria 
obras não periódicas. 

4. Nas publicações não periódicas de carácter oficial ou 
oficioso serão considerados como editores os serviços em- 
carvegados da edição, definindo-se os responsáveis utravés 
de indicação feita na publicação ou pelos próprias serviços. 

5. Tratando-se de publicações mandadas executar, sem 
intervenção de editor inscrito, pelo próprio autor, respon- 
derá este como editor de obra. 

Art. 46.º — 1. Para serem admitidos como editores, os 
interessados devem reunir os seguimtos requisitos: 


a) Residinem em Portugal; 

b) Estarem no pleno gozo dos seus direitos civis e 
não haverem sofrido, nos últimos dez anos, con- 
denação em pena maior; 

e) Terem o cunso geral dos liceus ou habilitação egui- 


valente. 


2. Podem ainda ser ailmitidos como editores, com dis- 
pensa do vequisito da alinea c) do múmero anterior, os 
proprietários, administradores ou gerentes das empresas 
editoriais e des estabelecimentos da indústria gráfica, os 
quais deverão possuir pelo menos aprovação no ciclo pre- 
paratónio do ensino secundário ou habilitação equivalente. 

Art, 47.º— 1. Nenhuma publicação não periódica po- 
derá ser pata em circulação sem a indicação do nome do 
editor, do estabelecimento onde foi composta e impressa 
e da data de impressão. 

2. Quando a o for efectuada por uma empresa edi- 
torial ou estabelecimento da indústria gráfica, o nome do 
editor pode sor substituído pela dencminação da empresa 
ou pelo nome do estabelecimento, nos termos exactos 
constantes da, inscrição. 

8. Nas publicações oficiais e oficiosas o nome do editor 
pode ser substituido pela designação do sexwiço encarre- 
gado de, edição, 

4. No cuso de publicação editada pelo próprio autor, o 
nome do editor será obrigatoriamente substituido pela 
indicação de que se tmate de edição do autor. 

Art. 48.º — 1, São havidas por clandestinas as publi- 
cações não periódicas que não tenham editor inserito, nos 
casos em que é exigido, ou cujo editor esteja intendito do 
exercício da profissão. 

2. São igualmente havidas como olandestimas as edições 
eteotuadas pelo próprio autor quando esto não seja iden- 
tificado na própria obra. 


CAPÍTULO VIII 


Regime da informação 


Art. 49.º A imprensa periódica, enquanto deseinpenha 
a função de difundir informações, deve circunscrever-so 
às que provenham de fonte conhecida, reproduzindo-as 


com precisão e fidelidade e com exclusão daquelas cuja 
veracidade não esteja apurada ou que sejam tendenciosas 
ou manifestamente contrárias aos interesses nacionais. 

Art. 50.º — 1. Quando nas informações e notícias publi- 
cadas não se indicar a sua origem, presumem-se obtidas 
pelos meios próprios do periódico. 

2. As notícias ou comunicações fornecidas directamente 
aos periódicos pelas agências noticiosas devem indicar a 
agência donde emanam, 

Am, 51.º — 1. O periódico que tiver secção de orítica 
literária ou resenha de publicações não periódicas é obri- 
gado a mencionar ae obras editadas em Portugal que lhe 
sejam enviadas, ainda que não haja feito convite expresso 
ao público para efectuar tais remessas. 

2. O periódico que não dê notícia das referidas obras 
fica obrigado a devolver ao autor ou editor os exemplaves 
recebidos. 

3. Não sendo feita menção da obra nem efectuada a 
devolução no prazo de seis meses. ou no de um ano se & 
publicação for anual, o autor ou editor pode exigir a em- 
trega dos exemplares remetidos, 

Art. 52º — 1. As notas oficiosas do Governo deverão 
ser publicadas, na íntegra e correctamente, com indicação 
da sua proveniência, por todos os periódicos a que forem 
remetidas pela Secretaria de Estado de Informação e Tu- 
rismo, no primeiro niimero impresso após u sua recepção. 

2. O disposto no número anterior é aplicável às 
agências noliciosus nacionais, com as necessárias adap- 
tações. 

Art. 58.º — 1. Os periódicos são obrigados a inserir, 
no número seguinte ao da sua recepção, as comunicações 
oficiais que lhes sejam remetidas, ntravés da Secretaria 
de Estado da Informação e Turismo ou das suas delega- 
sões, por qualquer órgão da administração pública, para 
rectificação ou aclaração de afirmações ou informações 
inexactas ou menos correctas por eles publicadas sobre 
a respectiva actividade. 

2. A rectificação ou aclaração será feita gratuitamente, 
na mesma página e local onde tiver sido impressa a 
afirmação ou informação rectificada ou aclarada, com os 
precisos caracteres desta, e limitar-se-á aos factos nela 
referidos, não podendo ultrapassar o espaço ocupado por 
aquela, mas podendo sempre atingir ci-quenta linhas, 
excepto, quanto a este último aspecto, nos casos previstos 
no n.º 4. 

8. A publicação da rectificação ou aclaração não poderá 
ser acompanhada, no mesmo número, de quaisquer co- 
mentários do periódico ou de terceiros. 


4. O disposto neste artigo é aplicável às decisões finais 
proferidas em processos de inquérito ou semelhantes ins- 
tanrados, nos termos da respectiva legislação, em conse- 
quência de acusuções ou referências feitas na imprensa 
a funcionários. 

Art, 54.º E obrigatória a publicação de comunicações, 
avisos ou anúncios, ordenada pelos tribunais nos termos 
das leis de processo, independentemente da sua correlação 
com infracções cometidas através da imprensa. 

Art. 55º — 1. Os periódicos são também obrigados 
a inserir à resposta de qualquer possoa singular ou colee- 
tiva que se considere prejudicada pela publicação de texto 
ou imugem que a ela tenha de algum modo aludido. 

2. O direito de resposta pode ser exercido pelo interes- 
sado ou por seu representante legal e, no caso de morte 
daquele, pelo cônjuge sobrevivo ou por descendente, as- 
cendente, irmão, sobrinho ou herdeiro do falecido, dentro 
de trinta dias, a contar da data da publicação ou do dia 
em que a mesme chegue ao conhecimento do interessado. 
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8. A-resposta deverá ser publicada dentro de dois dias, 
a contar do seu recebimento, se a publicação for diária, 
ou, sé o não for, no primeiro múmero impresso após & 
recepção. 

4. Aplicar-se-ú à resposta o disposto nos nº 2 e 8 
do artigo 53.º, com extensão limitada à do texto ou imagem 
que a tiver provocado, podendo, no entanto, atingir 
sempre cinquenta linhas; estes limites podem ser ultra- 
passados até ao dobro do espaço do texto ou imagem que 
provocou a resposta, desde que o interessado se prontifique 
a pagar a parte excedente pelos preços ordinários, que 
nunca serão superiores sos da publicação de anúncios no 
Diário do Governo. 

5. O direito de resposta é independente do procedimento 
criminal pelo facto da publicação, bem como do direito 
à indemnização pelos danos causados. 

Art. 56.º — 1. À publicação pode ser recusada quando 
a resposta: 


9) Não tiver relação com o que houver sido publicado; 
b) Pelo seu conteúdo, seja proibida mos termos da 
lei. 


2. Se o periódico deixar de publicar a resposta, poderá 
o interessado requerer em tribunal a sua publicação, sendo 
aplicável o processo ds notificação avulsa. 

8. Na hipótese de o periódico ter deixado de se publi- 
car, a decisão do tribunal e a resposta serão publicadas, 
a expensas do responsável, em um dos periódicos de 
maior circulação da localidade, ou da localidade mais 
próxima, se naquela não existir outro periódico. 

Arb. 57º — 1. Se em qualquer publicação periódica 
houver referências, alusões ou frases equívocas ou impro- 
cisas que possam implicar difamação ou injúria para 
alguém, poderá a pessoa que por elas se julgue abrangida 
requorar ao director da publicação, por carta registada 
com. aviso de recepção ou por notificação judicial, que: 


a) Ouvido o autor, declare inequivocamente, por es- 
crito, no prazo de cinco dias, se aquelas refe- 
rôncias, alusões ou frases respeitam ao reque- 
vente, esclarecendo-as devidamente; 

b) Publique essa declaração no número imediato do 
periódico, nos termos do n.º 2 do artigo 53.º 


2. Quando o director não faça ou não publique a decla- 
ração, poderá o interessado pedir 30 tribunal, nos tormos 
do" processo de notificação avulsa, que determine a 
publicação do requerimento referido no número antorior, 
com a nota de que não foi respondido, ou a publicação 
da declaração escrita que lhe tiver sido enviada. 

8. Se o director do periódico não publicar a declaração 
ou, publicando-a, esta for equívoca, presume-se que o 
escrito a esclarecer se refere 90 requerente, cabendo-lhe 
neste caso direito à resposta e à respectiva acção criminal 
e civil. 

Art. 58º — 1. O diveito de esclarocimento é extensivo 
às publicações não periódicas, aplicando-se ao autor ou, 
se este não far públicamente conhecido, ao editor o dis- 
posto no artigo antecedente para o director do periódico. 

2. O requerimento e a declaração serão publicados por 
conte do responsável, em folheto, se assim for acordado, 
ou, na falta de acordo. em três periódicos à escolha do 
interessado, não podendo, neste caso, o requerimento e 
& declaração ter extensão superior a cem linhss. 

8. Quando & publicação for feita em periódicos, os ele- 
mentos deverão ser neles entregues, polo autor ou editor, 
nó-prago de cinco dias, a partir do recebimento do reque- 
rimento. . . E 


4. A publicação será feita por conta do responsável, 
presumindo-se como tel o autor ou editor em causa. 


CAPITULO IX 


Entrega oficial das publicações 


Art. 59.º — 1, Os directores dos periódicos nacionais 
mandarão entregar às entidades adiante mencionadas, no 
dia da publicação, ou no do lançamento em circulação, se 
não coincidir com aquele, os primeiros exemplares de 
cada uma das edições dos periódicos que a seguir se 
indicam: 


a) Periódicos publicados no concelho de Lisboa — 
quatro exemplares dos de natureza jornalística 
& três exemplares de todos os restantes, à Dineo- 
ção-Gerul da Informação, e um exemplar dos de 
natureza jornalística, ao Governo Civil do Dis- 
rito; 

db) Periódicos publicados nos outros concelhos — um 
exemplar de cada um, ao respectivo delegado da, 
Direcção-Geral da Informação, e um exemplar 
dos de natureza jornalística, so governo civil, 
sendo q publicação feita em sede de distrito, 
ou à câmara municipal do respectivo concelho, 
nos restantes casos. 


2. De todos os periódicos publicados em concelhos dife- 
rentes do de Lisboa, deverão ainda ser entregues ou reme- 
tidos pelo correio três exemplares à Direcção-Geral da 
Informação, no próprio dia da publicação ou da distri- 
buição. 

3. Das publicações periódicas de natureza jornalística 
deverá também, no próprio dia da publicação ou da 
distribuição, ser entregue um exemplar no Ministério da 
Justiça, se a sede da administração for no concelho de 
Lisboa, ou para aí remetido, se a sede da administração 
for em concelho diferente; e outro à entidade competente 
para a instrução preparatória dos processos penais na 
respectiva comarca, 

4. Quando a sede da administração dos periódicos re- 
feridos no número anterior não coircidir com o da re- 
dacção, deverá igunlmente ser enviado um exemplar à 
entidade competente para a instrução preparatória dos 
processos penais na comarca da redacção. 

&. No caso de vigorar o regimo de exume prévio, de- 
verão aindo ser enviados aos serviços dele encarregados 
dois exemplares de cada periódico. 

6. Os directores remetorão mensalmente à Nirecção- 
-Geral da Informação um verbete com a indicação da 
tiragem de cada um dos números dos periódicos, salvo 
quanto aos periódicos com maior intervalo de publicação, 
em que o verbete acompanhará os exemplares remetidos, 

Art. 60.º — 1. Deverão ser entregues à Direcção-Geral 
da Informação: 


a) Pelos distribuidores no continente, no dia da re- 
cepção — dois exemplares de cada número dos 
periódicos do ultramar; 

b) Pela respectiva entidade, no dia da publicação — 
dois exemplares de todas as publicações oficiais, 
quer periódicas, quer não periódicas; 

c) Pelo importador, no acto da sus entrada em 
circulação — os dois primeiros exemplares de 
enda número dos pcriódicos estrangeiros impor- 
tados para distribuição, com indicação do total 
importado. ap 
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2. À biblioteca da Secretaria de Estado da Informação 
e Turismo deverá ser enviado um exemplar das publica- 
ções não periódicas que versem assuntos de carácter polí- 
tico, econômico ou social, pelo editor ou entidude equipa- 
tada. até três dias antes daquele em que sejam postas a 
circular, com indicação, na própria obra ou em verbete 
de remossa, da sua tiragem. 

Art. 61.º Do todas as publicações oficiais e ociosas, 
quer periódicas, quer não periódicas, deverão ser enviados, 
pela respectiva entidade, dois exemplares à biblioteca 
da Assembleia Nacional, no dia da publicação. 

Art, 62.º E ainda obrigatória a remessa de todas as 
publicações editadas no Pais aos serviços do depósito 
legal, no dia da sua distribuição e nos termos da regula- 
mentação respectiva, com verbete sobre tiragem. 


CAPITULO X 
Tirculação da imprensa 


Art. 68.º — 1. É livre a circulação dos impressos pu- 
blicados de harmonia com as disposições leguis. 

2. Considera-se que há circulação de um impresso 
quando tenham sido distribuidos pelo menos seis exem- 
plares, ou tenha sido afixado ou exposto em lugar público. 
ou colocado à venda. 

3. E proibido distribuir, divulgar, vender, afixar ou 
expor publicamente e ainda importar, exportar, deter em 
depósito ou anunciar, para algum daqueles fins, qualquer 
impresso que: 

a) Contenha texto ou imagem cuja publicidade inte- 
gre crime cont, & segurança exterior ou interior 
do Estado, ou ultraje a moral pública, ou cons- 
titua provocação pública ao crime ou incitamento 
à violência; 

b) Seja clandostino; 

e) Não tenha sido submetido a exame prévio, ou neste 
tenha sido reprovado, nos casos em que, se- 
gundo o presente diploma, tal exame so estabe- 
lece, 


Art. 64.º São proibidas a afixação ou exposição pública 
ostemsivas e a venda a menores de publicações que in- 
cluam escritos ou imagens susceptíveis de noles favorecer 
maus <costunes ou desregramentos, ou suscitar a admiração 
por actos violentos ou criminosos. 


CAPÍTULO XI 
Imprensa estrangeira 


Art. 65.º — 1, À importação de imprensa poriódica es- 
trangeira para distribuição ou venda só podorá ser feita 
por empresa que tenha estabelecimento ou reprosentação 
em tomitório português, 

2. São consideradas clandestinas as publicações estran- 
goiras importadas para distribuição ou venda em contra- 
venção ao disposto no número anterior. 

Art. 66.º — 1, Os organismos oficiais estrangeiros com 
representação em Portugal poderão editar no País publi- 
cações periódicas não diárias e publicações não periódicas, 
e importar para distribuição quaisquer publicações, em 
regime de reciprocidade reconhecido pelo Ministério dos 
Negócios Estrangeiros. 

2. Estas publicações não ficam sujeitas ao disposto no 
presento diploma, salvo no que respeita no registo das 
publicações periódicas editadas om Portugal é às limita- 
ões à circulação fixadas no artigo seguinte. 
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3. De todas as publicações referidas no n.º 1 deve coms- 
tar a sua origem. ” 

Art. 67º — 1. E proibido distribuir, divulgar, vender, 
afixar ou expor publicamente e ainda importar, exportur, 
detor em depósito ou anunciar, para algum daqueles fins, 
qualquer publicação estrangeira que esteja abrangida nas 
alíneas do n.º 3 do artigo 63.º 

2. Jica excluído da proibição constante do número am- 
terior o anúncio das publicações nele referidas. quando o 
mesmo se contenha em publicações estrangeiras gutori- 
zadas a circular. 

3. São proibidas a afixação ou exposição pública osten- 
sivus e a venda a menores das publicações referidas no 
artigo 64.º 

4. A detenção em depósito das publicações a quo se 
reporta o n.º 1 do presente artigo é consentida durante o 
período necessário à suw devolução voluntária ou até sor 
proferida decisão cobre a sua proibição. 

Art. 68.º — 1, Em todas as publicações periódicas es- 
trangeiras deverá a empresa importadora ser identificada 
bo, improssão, vinheta colada ou outro processo 
ão deevalorize, podendo, todavia, essa identifica- 
go ser substituida pela comunicação prévia da importação 
à Direcção-Geral da Infowmação, 

2. Das publicações periódicas deverá ainda constar o 
preço de venda de cada exemplar em Portugal. 


CAPIITLO XII 
Profissionais da imprensa 
SECÇÃO 1 
Disposições gerais 


Art. 69º — 1. Consideram-se profissionais da imprensa 
periódica, para os efeitos do presente diploma, todos aque- 
Jes que, por vintude de contrato de trabalho com uma 
empresa jornalística, fazem das aclividades próprias da 
direcção ou da redacção da imprensa periódica ou das 
agências noticiosus a sua ocupação principal. 

2. Aqueles que, embora sem contrato de trabalho ou 
tendo outra ocupação, exerçam por forma efectiva é per 
manente funções de direcção ou redacção em publicações 
do matureza jornalística são equiparados aos profissionais 
da imprensa quanto aos direitos de acesso às fontes de 
informação o de sigilo profissional, 

Art. 70º — 1. As publicações periódicas cditadas por 
empresas privadas terão um direotor, livremente escolhido 
pela entidade proprietária de entro as pessoas que reú- 
nam os requisitos definidos vo presente dip'oma. 

2. As publicações periódicas oficiais e oficiosus poderão 
não ter director, entendendo-se, neste caso, que desem- 
penha essas funções o responsável pela publicação desig- 
nado prêviamente pelo organismo editor. 

8. O director poderá ser condjuvado por divectores- 
-adjuntos ou subdiseetores, designados pela mesma forma, 
que o director de entre as pessoas que reúnam iguais 
requisitos. 

4. O director será substituído, nas suas faltas ou impe- 
dimentos, pelo direetor-adjunto ou subdirector, se o hou- 
ver, puca tal designado. 

5. Não havendo director-adjunto ou subdirector, a em- 
presa proprietária, na falta ou impedimento do director, 
deverá designar um director interino; se o não fizer, res- 
ponderão pela publicação o empresário ou os gerentes 
ou administradores da sociedade proprietária. 
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6. O director de uma publicação diária deverá ter resi- 
dência permenente na comarca da sede da redacção do 
periódico. 

Art. 71.º 1, Compete ao director do periódico a orien- 
tação da publicação, com direito de decidir sobre todo 
o conteúdo desta, incluindo a publicidade e exceptuadas 
as imserções obrigatórias. 

2. Cabe-lhe igualmente representar a empresa no res- 
peitante à composição, impressão e circulação do periódico 
ou em outras matérias relativas bs funções do seu cargo. 

8. O director responde pelo periódico nos termos deste 
diploma, excepto nas questões relacionadas com a pro- 
priedade da publicação. 

4. O director poderá delegar poderes nos directores- 
-sdjuntos e subdimectores. 

5. As decisões tomadas pelo director do periódico, nos 
termos do n.º 1, não constituem justa causa do despedi- 
mento, salvo se integrarem crime de imprensa ou reve- 
lorem manifesta inaptidão para o exercício das funções. 

Art. 72.º — 1. Constituem requisitos do exercício das 
funções de director, director-adjunto ou subdirector de pu- 
blicações de natureza jornalística: 


a) Ser cidadão português; 

b) Estar no pleno gozo dos direitos civis e políticos; 

c) Possuir o curso complementar dos liceus ou habi- 
litação equivalento, 


2. Não podem ser exercidas simultâneamente em mais 
de um jornal diário as funções de director, divector- 
adjunto e subdirector, 

8. O exercício das funções de director, direetor-adjunto 
ou subdirector de qualquer publicação de natureza jorna- 
lística por funcionário público, civil ou militar, na efec- 
tividade de serviço, depende de autorização do respectivo 
Ministro, 

Art, 73,º — 1, O exercício das funções de director, di- 
rector-adjunto ou subdirector das restantes publicações 
periódicas deve obedecer aos seguintes requisitos do n.º 1 
do artigo anterior: 


a) Na imprensa periódica regional e nas publicações 
especializadas de natureza profissional ou si- 
milar — os das alíneas a) e b); 

b) Nas publicações para & infância e a adolescência — 
os das alíneas 2), b) e 0); 

c) Nas publicações do qualquer natureza editadas 
por organismos de estudantes — os que cous- 
torem das normas estabelecidas pelo Mimistério 
da Educação Nacional; e, se os organismos 
forem de estudantes de escolas portuguesas, 
também o da alinea a) e ainda os das alí- 
neas b) e c) se o director, director-adjunto ou 
subdirector forem maiores. 


2. Nas publicações especializadas não abrangidas pela 
alinea a) do n.º 1 deste artigo é dispensada a cidadania 
portuguesa para o exercício das funções de director, di- 
rector-adjunto ou subdirector, mas, se elas forem exer- 
cidas por um nacional, deverá este obedecer aos requi- 
sitos das alíneas b) e c) do n.º 1 do artigo anterior. 

Art. 74.º Os requisitos fixados nos artigos anteriores 
poderão ser dispensados pela Direcção-Geral da Informa- 
ção, a requerimento dos interessados, quando a reduzida 
expansão da, publicação não justifique a sua exigência. 

Art. 75.º — 1. Compete às entidades proprietárias dos 
respectivos periódicos comunicar à Direcção-Geral da Infór- 
mação a cessação das funções dos seus directores, directo- 
res-adjuntos ou subdirectores, salvo nos casos de interdição 


temporária ou definitiva, em que a comunicação será feita 
pelo tribunal competente. 

2. Quando o director, dircctor-adjunto ou subdirector 
cessante, que for simultâneamente proprietário do perió- 
dico, estiver impedido de efectuar s comunicação referida 
no número anterior, cabe essa obrigação a um dos outros 
ou so chefe de redacção, se os houver, e, na falta ou 
impedimento destes, ao responsável pelo estabelecimento 
onde o periódico for impresso, logo que tenha conheci- 
mento do impedimento. 

8. Quando a comunicação não possa ser feita prévia- 
mente, deverá eiectuar-se no prazo de vinte e quatro horas 
após a verificação do facto que determinou a cessação de 
funções. 

4, Nos casos previstos nos números anteriores, se não 
houver substituto legal do director, a entidade proprietária 
poderá comunicar no mesmo prazo & designação de um 
director interino. 

5. Não pode ser designado como director interino o indi- 
viduo relativamente ao qual se verifiquem circunstâncias 
que o inibiriam do exercício do cargo como efectivo. 

Art, 76.º — 1. As agências noticiosas nacionais terão 
um director, livremente escolhido pela entidade proprie- 
tária de cntre as pessoas que reúnam os requisitos defi- 
nidos no artigo 72.º 

2. O director poderá ser coadjuvado por directores-adjun- 
tos ou subdirectores, designados pela mesma forma que 
o director, de entre as pessoas que reúnam iguais requi- 
sitos. 

3. E aplicável aos directores des agências noticiosas, 
com as necessárias adaptações, o disposto nos n.º 4 a 6 
do artigo 70.º 

4. O director é o responsável pela actividade da agência, 

Art. 77.º— 1. Nenhum profissional da imprensa periódica 
poderá ser coagido & subscrever opiniões ou comentários 
incompatíveis com a sua consciência ou & sua dignidade, 
não constituindo justa causa de despedimento & recusa 
que oponha. 

2. Os profissionais da imprensa, não podem pretender 
a publicação de opiniões ou comentários contrários 
orientação conferida ao periódico pelo seu director. 


SECÇÃO IL 
Direito de acesso às fontes de Informação 


Art. 78.º — 1. Aos profissionais da imprensa. periódica, 
no exercício das suas funções, é garantido o acesso às 
fontes oficiais de informação. 

2. Cumpre às autoridades e seus agentes facilitar o 
acesso às fontes de informação em tudo que não prejudique 
o exercício das respectivas funções e o interesse geral. 

8. O Estado e as entidades de interesse público devera 
organizar serviços destinados a proporcionar as notícias 
e os esclarecimentos necessários 4 informação verídica. 

4. O acesso às fontes do informação não implica o direito 
de examinar processos pendentes, quer judiciais, quer 
administrativos, nem o de obter cópias de documentos 
que não sejam legalmente destinados a publicação. 

5. Os factos e os documentos considerados confidenciais 
ou secretos por motivos de interesse público ou por res- 
peitarem à vida intima dos cidadãos não são susceptíveis 
de informação. 

Art. 79.º — 1. As autoridades e seus agentes deverão 
facilitar o acesso e o livre trânsito dos profissionais da 
imprensa periódica, para o exercício das respectivas 
funções, aos locais onde possam colher informações, nomea- 
damente arquivos, bibliotecas, museus, estações de ca- 
minho de ferro, fluviais e marítimas, aerogares, navios e 
quaisquer recintos públicos. 
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2. Este direito apenas será limitado quando o seu exer- 
ceício possa: 

a) Iropedir ou dificultar o funcionamento normal ou 
as condições de segurança de um serviço ou acto 
público; 

b) Provocar ou conduzir à divulgação prematura de 
medidas de interesse geral que, por esse facto, 
fiquem prejudicadas. 


3. As limitações referidas na alínea «) do número ante- 
tior podem traduzir-se no estabelecimento de horário, 
fixação de locais de trabalho ou indicação do número 
méximo de profissionais ou só de repórteres fotográficos 
admitidos a um acto público. 

4. O acesso e livre trânsito previstos neste artigo depen- 
derão da exibição da carteira ou do bilhete de identidade 
especial previsto na lei. 

Art, 80.0 — 1. À Secretaria de Estado da Informação 
e Turismo, utravés da Direcção-Geral de Informação, 
competo organizar os sorviços centrais destinados a pro- 
porcionar as notícias e esclarecimentos necessários à in- 
formação oficial do Govemo e da administração pública. 

2. Em cada Ministério e nos restantes organismos e 
entidades públicas poderá ser designado um funcionário 
como porta-vou do respectivo departamento. 

8. Compete nos delegados de Direcção-Geral da Infor- 
mação coordenar com os serviços públicos locais 2 acti- 
vidade informativa oficial no âmbito regional, nos termos 
a definir em portaria do Secretário do Estado da Infor- 
mação o Turismo. 


SECÇÃO III 
Direito ao sigilo profissional . 


Art. B1.º — 1, Os profissionais da imprensa periódica 
têm o direito de guardar segredo sobre a origem das in- 
formações ou notícias que publiquem ou transmitam, não 
podendo sobre ela ser inquiridos por nenhuma auto- 
ridade, salvo nos seguintes casos: 

“) Quando as informações ou notícias interessem à 
segurança exterior on intenior do Estado; 

v) Quando o conhecimento da origem dus informações 
possa contribuir para a averiguação da autoria 
ou das circunstâncias da prática de crimes 
públicos. 


2. O mesmo direito é assegurado quento à origem de 
informações ou nolícias pertinentes a crimes semipú- 
blicos e pavticulares ou à vida íntima dos cidadãos, salvo 
se os tribunais determinarem que ele não se justifica. 

Am. 82º — 1, Para efeitos do disposto no n.º 2 do 
ertigo anterior, o tribuval, oficiosamento ou a requeri- 
mento das petes, decidirá, após produção sumária de 
próva, se o segredo se justifica. 

2. Durante a instrução preparatória dos processos por 
crimes semipúblicos ou particulares, o Ministério Público, 
os assistentes ou os arguidos poderão solicitar ao juiz 
competente que decida sobre a manutenção do segredo 
invocado. 


CAPIPULO XII 
Registos 
SECÇÃO 1 


Orgãos e objecto do registo 


Art. 88.º — 1, Haverá na Direcção-Geral da Informa- 
ção um registo público da imprensa. 


2. Este registo substitui para todos os efeitos, quanto 
aos actos é ele sujeitos, o Registo da Propriedade Cientí- 
fica, Literária e Artística. 

Art. 84.º — 1. Devem gér inscritos no registo: 


q) As empresas jornalísticas; 

b) As empresas editoriais; 

c) As publicações periódicas; 

dy Os profissionais da imprensa periódica; 

e) Os editores da imprensa não periódica; 

f) As agências noticiosas estrangeiras admitidas a 
exercer à sua actividade em Portugal; 

9) Os profissionais ao serviço da imprensa estrangeira. 


2. Devem, igualmente, inscrever-se no registo as enti- 
dades equiparades às empresas jornalísticas e editoriais, 
as entidades proprietárias de estabelecimentos de indús 
tria gráfica que editem publicações não periódicas em 
mome dos seus estabelecimentos e ainda as cntidades 
equiparadas sos profissionais da imprensa. 

8. As entidades a que se referom as alíncas q), b), 
f) e 9) do n.º 1.mão podem iniciar o exercício das acti 
dades reguladas pelo presento diploma sem obterem a 
inscrição no registo. 

4. Também depende de prévia inscrição & publicação 
dos periódicos. 

Art. 85.º Constituem ainda objecto do registo as alte- 
rações que vierem a verificar-se nos clementos constantes 
das inscrições iniciais, bem como as sanções aplicadas, 
por infracções previstas na lei de imprensa, a qualquer 
das pessoas ou entidades mencionadas no artigo anterior. 

2. Para fins de registo das sanções a que se refere q 
número auterior, a entidade competente remeterá à Diroc- 
ção-Geral da Informação cópia da decisão condenatória, 
no prazo de oito dias, a contar da data do trânsito em 
julgado. 


SECÇÃO IE 
Actos de registo 


Art. 86.º Salvo disposição especial em contrário, os 
registos só serão efectuados quando requeridos, 

Art. 87.º As publicações periódicas oficiais ou oficiosas, 
bom como as editadas por organismos oficiais csirangeiros, 
são inscritas mediante simples comunicução da entidade 
do que dependerem. 

Art, 88.º Os profissionais da imprensa periódica macio- 
nal serão inscritos oficiosamente, mediante comunicação 
da Direcção-Geral do Trabalho é Corporações, no próprio 
dia em que forem visados os respectivos documentos de 
identificação, nos termos da legislação especial aplicável. 

Art. 89.º — 1. Os registos dovem ser cfeetuados dentro 
do prazo de sessenta dias, contados da data da respeotiva 
apresentação ou da comunicação. 

2. Os registos só poderão ser recusados com fundamento 
na lei. 

8. O registo ou a sua recusa sorá comunicado por ofício 
aos interessados. 

4. Decorrido o prazo de sessenta dias sem que seja 
comunicada a rocusa aos interessados, presumir-se-á a 
efectivação do registo, salvo o caso previsto no artigo 
seguinte. 

Art. 90º — 1. Se o requerimento ou a comunicação 
não se mostrarem elaborados ou completamente instruídos 
de conforrhidade com as normas logais aplicáveis, o direc- 
tor-geral da Informação fixará o prazo, que-não excederá 
trinta dias, dentro do qual os interessados deverão ecrigir 
au suprir as deficiências verificadas, e mandá-los-á noti- 
ficar pera o efeito. 
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2. Neste caso o prazo previsto no artigo anterior. ficará 
suspenso, & contar da data da úotificação, retomando 
o seu cuiso a partir da apresentação dos elementos desti- 
nados a suprir as deficiências referidas ou do termo do 
prazo para tanto concedido. 

Art. 91º — 1. A inscrição de pessoas singulares como 
empresas jomalísticas será recusada quando se verifique 
que a inscrição requerida tem por fim iludir o cumprimento 
do disposto nos artigos 17.º e 27º 

2. Efectuada a inscrição, deverá esta ser cancelada, ofi- 
ciosumento, mediante averbamento desde que venha a 
averiguar-se que o registo teve a finalidade a que se 
refere o número anterior. 

Art. 92º — 1. Será obrigatôriamente requerido o re- 
gisto de todas as alterações relativas aos elementos das 
inscrições iniciais, sob pena de a inscrição a que respeitem 
as modificações verificadas sor ou poder ser suspensa. 

2. O registo da. alteração dos elementos das inscri. 
qões imiciais devo ser requerido no prazo de quinze 
dias a contar da sua verificação. 

Art, 98.º O registo de alteração dos elementos das 
inscrições, como empresas jornalísticas, das entidades 
equiparadas q estas empresas será feito oficiosamente, em 
face dos clementos apresentados para registo das respecti- 
vas publicações periódicas, salvo se as entidades interessa- 
das requererem préviamente a sua inscrição. 

Art. 94º — 1, Verificada o falta de cumprimento do 
disposto mos artigos emteriores, o director-geral da infor- 
mação deve fixar o prazo, que não excederá trinta dias, 
dentro do qual a falta terá de ser suprida e mandará 
notificar os interessados para o efeito. 

2, Deecrrido o prazo fixado sem que o averbamento em 
falta te: ha sido requerido, observar-se-á, conforme os ca- 
sos, o disposto nos números seguintes: 

8. Se a alteração a averbar respeitar aos requisitos 
da inscrição de uma empresa jornalística, previstos nos 
artigos 17.º ou 19.º, as incrições das publicações editedas 
por essa empresa serão imediatamente suspensas. 

4. Se as alterações respeitarem a elementos das inscri- 
ções de publicações periódicas ou de agências noticiosas 
us respectivas inscrições serão imediatamente suspensas 
no caso de as modificações operadas serem determinadas 
pela transmissão da publicação ou da agência, ou respei- 
tarem à natureza das informações ou aos meios de traus- 
missão da mesma, agência, 

5. Nos restantes casos as inscrições a que respeitam 
as alterações omissas podem ser suspensas ou não, con- 
forme for determinado por despacho do director-geral da 
informação. 

6..A suspensão será sempre eavorbada, oficiosamente, 
à respectiva inscrição e notificada nos interessados. 

7. Logo que se verifique terem sido supridas as omis- 
sões do registo que determinaram a suspensão, esta será 
oficiosamente levantada, mediante averbamento, comu- 
nicando-se o facto aos interessados. 

8. Quando, por motivo imputável aos interessados, a 
suspensão se mantiver durante seis meses ou mais, & 
inscrição respectiva será cancelada oficiosamente, por 
meio de averbamento. 

Art. 95.º Das decisões que recusarem os registos ou 
determinarem a sua suspensão ou cancelamento podem 
os interessados recorrer, no prazo de trinta dias contados 
da data da notificação, para o Secretário de Estado da 
Informação e Turismo. 

Ark, 96.º — 1. Dos registos podem ser passadas cer- 
tidões a requerimento de quem mostre legitimo interesse 
na sus obtenção. 

2. No requerimento deverá ser mencionado o im e que 
B certidão se destina. 


3. As certidões emitidas deverão conter & indicação do 
fim para que foram requeridas e não poderão ser utilizadas 
para efeitos diversos. 

Art. 97.º Os requisitos a que devem obedecer os re- 
querimentos, comunicações e documentos destinados a 
servir de base aos registos, bem como as condições e 
termos em que estes devem ser efectusdos ou cancelados 
serão estabelecidos em portaria do Secretário de Estado 
da Informação e Turismo, 


CAPITULO XIV 
Regime de exame prévio 


Art. 98.º — 1. À publicação de textos ou imagens n& 
imprensa periódica pode ficar dependente de exame pré- 
vio, nos casos em que seja decretado estado de sítio ou 
de emergência. 

2. Ocorrendo actos subvensivos graves em qualquer 
parte do território nacional, poderá o Governo, indepen- 
dentemente da declaração do estado de sítio ou de -emer- 
gência, a fim de reprimir a subversão ou prevenir a sua 
extensão, tornar dependente de exame prévio a publica- 
ção de textos ou irmagens na imprensa periódica. 

3. A existência de subversão e a gravidade desta de- 
verão ser confirmadas pela Assembleia Nacional ma pri 
meira reunião posterior à ocorrência dos fatos. 

4. A decisão de submeter a imprensa periódica ao re- 
gime de exame prévio constará de decreto-lei, 

5. O exame prévio terá por objecto assegurar os fins 
visados na base xi de Lei n.º 5/71, de 5 de Novembro. 

Amt. 99.º — 1. Quando estiver em vigor o regime de 
exame prévio, os escritos ou imagens só poderão ser 
publicados nos periódicos depois de autorização deda atra- 
vós de um visto. 

2. O disposto no número anterior é aplicável à publi- 
cação das informações das agências noticiosas. 

3. O visto não exclui a responsabilidade civil e criminal 
pelos crimes de imprensa, 

Art. 100.º — 1. Se estiver instituído o regime de exame 
prévio, poderá determinar-se que todas ou algumas publi- 
cações periódicas estrangeiras só circulem no País depois 
de apreciado o seu conteúdo pelas comissões encarregadas 
daquele exame. , 

2. No caso previsto no número anterior, um dos exem- 
plares enviados à Direcção-Geral da Informação, nos ter- 
mos da alínea c) do n.º 1 do artigo 60.º, será destinado 
ao exame prévio. 

Art. 101.º — 1. Os textos ou imagens submetidos a 
exame prévio poderão ser proibidos, total ou parcialmente, 
mas nunca alterados. 

2. Nos textos ou imagens publicados não é consentida 
quelquer referência ou indicação de que foram subrnetidos 
a exame prévio. 

Art. 102.º — 1. Os periódicos nacionais submetidos. a 
exame prévio não poderão ser apreendidos provisoriamente 
com fundamento na publicação de escritos ou imagens 
autorizados. 

2. O disposto no número anterior é aplicável aos perió- 
dicos estrangeiros submetidos a apreciação e autorizados 
a circular. 

Art, 103º — 1. O exame prévio será efectuado por 
comissões nomeadas pelo Governo, podendo ser remune- 
rados os respectivos componentes. 

2. As comissões funcionarão nos Jocais em que se mos- 
trarem convenientes, ficando subordinadas à comissão 
de Lisbon. 

8. Estas comissões dependem, para efeitos administra- 
tivos, da Secretaria de Estado da Informação e Turismo. 
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4. Das decisões que proibirem a publicação poderão os 
interessados recorrer, no prazo de trinta dias a partir do 
seu conhecimento, para o Secretário de Estado da Infor- 
mação c Turismo, que poderá delegar esta competência 
no director-geral da informação. 


CAPITULO XV 


Abuso da imprensa 


Art. 104.º Os crimes que se consumam pela publicação 
de textos ou imagens denominam-se «crimos de imprensa» 
e, na gua punição, observar-se-ão as normas penais co- 
muns, com as especialidades constantos do presente di- 
plome. 

Art. 105.º Os crimes de injúria, difamação ou ameaça 
dirigidos contra o Chefe do Estado Português ou contra 
Chefe de Estado estmemgeiro, contra membros do Conselho 
de Estado ou Ministros, Secretários de Estado e Subse- 
oretários de Estado, ou sinda contra qualquer diplomata 
estrangeiro acreditado em Portugal, consumam-se com 
a publicução do texto ou imagem em que haja inequívoca 
expressão injuriosa, difamatória ou ameaçadora. 

Art. 106.º Os crimes cometidos por meio da imprensa 
contra as autoridades públicas consideram-se sempre pra- 
ticados ns presença delas. 

Art. 107.º — 1. Nos casos de publicação não consen- 
tida, sorá considerado autor do crime « pessoa que a tiver 
promovido e não o autor do texto ou imagem. 

2. So for publicado texto ou imagem não assinado, ou 

assinado com pseudónimo ou com nome suposto, respon- 
derão como autores os directores dos periódicos, ou seus 
substitutos, e, quundo o periódico tiver secções distintas, 
os redactores especialmente responsáveis o os editores 
da imprensa não periódica, caso o nome do autor não seja 
indicado no prazo que lhes for marcado ou esea indicação 
não seja exacta, 
Nas hipótcses não previstas no múmero anterior, os 
directores dos periódicos, ou seus substitutos, e, quando 
o periódico tiver secções distintas, os redactores especial- 
mente responsáveis e os editores da imprensa não perió- 
dica serão considerados cúmplices, se incriminação mais 
grave lhes não competir em face das cincunslâncias do 
caso e das normas gerais do direito penal. 

4. O disposto nos n.º 2 e 8 é aplicável aos directores 
das agências noticiosas, ou seus substitutos, quando o 
noticiário destas for levado directamente ao conhecimento 
do público, 

Art. 108.º — 1, Os tipógrafos e impressores só incorre- 
rão em responsabilidade pelos actos que praticarem, inte- 
gradores dos crimes de imprensa, desde que se tenham 
apevcebido da natureza criminosa da publicação; essa res- 
ponsabilidade será, em todo o caso, excluída, se tiverem 
actuado em conseguôncia de ordens recebidas da entidade 
directamente responsável, nos termos deste diploma, e 
que exerça legalmente a sua notividade. 

2. Quando houverem de responder, de acondo com o 
número entorior, os tipógrafos e impressoros serão punidos 
como cúmplices. 

Art. 109.º — 1, Aos proprietários de publicações perió- 
dicas ou não periódicas ou de sgências noticiosas, através 
das quais sejam cometidos crimes de imprensa, poderá 
ser aplicada multa ató 200 000$ por cada infracção. 

2. Se as publicações ou as agências forem propriedade 
de pessoas colectivas ou de sociedades, as multas serão 
aplicadas aos titulares dos respectivos órgãos ou aos seus 
agentes ou representantes. 

8. A multa prevista no n.º 1 será aplicada na decisão 
que condenar o autor ou autores do crime. 


Art. 110.º As empresas jornalísticas, editoriais é noti- 
ciosas são sempre solidariamente responsáveis pela repa- 
ração dos danos resultantes de factos ilícitos cometidos 
através das suas publicações. 

Art. 111º — 1. No cuso de difamação, é admitida a 
prova da verdade dos factos imputados, salvo quando, 
tratando-se de particulares, a imputação haja sido feita 
sem que o interesse público ou o do ofensor legitimasse 
a divulgação dos factos imputados ou ainda quando estes 
respeitem à vida privada ou familiar do difamado. 

2. No caso de injúria, a prova a fazer, de harmonia 
com o disposto no número anterior, só será admitida 
depois de o autor do texto ou imagem, a requerimento 
do ofendido, ter concretizado os factos em que à ofensa 
se baseia. 

3. Se o autor da ofensa fizer a prova dos factos 
imputados, quando admitida, será isonto do pena; no 
caso contrário, ecrá punido como caluniador com pena 
de prisão até dois anos, mas nunca inferior a três meses, 
não remível, e multa, correspondente, além de inderoni- 
zação por danos, que o juiz fixará logo em 20 000$, sem 
dependência de qualquer prova, ou ns quantia que o 
tribunal determinar, nunca inferior àquela, se o caluniado 
tiver reclamado maior quantia. 

4, Se a pessoa visada pela difamação ou injúria for 
o Chefe do Estado Português ou algum Chefe de Estado 
estrangeiro ou seu representante em Portugal, uão é 
admitida a prova das imputações. 

Art. 112º — 1. Os crimes de imprensa cuja punição 
não esteja especialmente prevista neste diploma eerão 
punídos com as penas estabelecidas na lei geral. em 
medida não inferior a um terço do seu limite máximo, 
quando variáveis, agravadas nos outros casos. 

2. Nos casos de difamação e injúria, porém, as penas 
cominadas no Código Penal serão elevadas de seis meses 
de prisão no seu limite máximo e não poderão ser apli- 
cadus em medida inferior » um terço do máximo assim 
obtido; quanto às indemnizações por danos, observar-se-á 
o disposto no n.º 3 do artigo anterior, mas reduzido à 
10 000$ o mínimo ali fixado. 

Art. 113º São também considerados crimes de im- 
prensa e puníveis com as penas correspondentes ao crime 
de desobediência qualificada: 


q) A publicação de impressos que não tenham sido 
submetidos a exame prévio, nos casos em que 
esto seja obrigatório, ou nele tenham sido 
reprovados; 

b) A publicação de impressos clandestinos ou men- 
dados apreender; 

c) A infracção ao disposto no antigo 52.º; 

4) A imfracção ao disposto no artigo 58.º; 

e) A falta de publicação ou a publicação com inobser- 
vância das exigências legais, quando ordenada 
pelo tribunal, da resposta a que se referem os 
artigos 55.º e 56.º, bem como do requerimento 
e declaração à que se referem os artigos 57.º 
e 58º 


Art. 114.º São igualmente considerados crimes de im- 
prensa e puníveis com as penas a seguir indicados: 
a) As infracções ao disposto nas alíneas a) e b) do 
n.º 1 do artigo 14.º — com prisão até dois anos 
e multa correspondente; 
b) As infracções ao disposto nas alíneas c), d), e), 
f). 9) é h) do mesmo preceito — com multa 
de 1000$ a 20 000$; 
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c) As infracções ao disposto no n.º 1 do artigo 25.º 
e no artigo 80.º— com multa de 30 000$ a 
800 0008; 

à) A falta de publicação de resposta, a requerimento 
das pessoas referidas no m.º 2 do ertigo 55.º, 
bem como 8 falta da declaração a que se refere 
a alínea a) do n.º 1 do ertigo 57.º ou & falta 
de publicação dessa declaração, nos termos da 
alinea b) do mesmo preceito — com multa de 
10008 a 20 0008; 

e) A infracção ao disposto na alínea a) do n.º 3 
do artigo 68.º e no n.º 1 do artigo 67.º, na 
parto aplicável — com prisão até dois anos e 
multa. correspondente; 

f) A infracção ao disposto nes alíneas b) e c) do 
n.º 3 do artigo 68.º e no n.º 1 do artigo 67.º 
na parte aplicável — com prisão até três meses 
e multa, comespondente. 


Art, 115º — 1. Quando, por crimes cometidos no 
mesmo periódico, tenha havido uma condenação a pens, 
de prisão maior ou duas condenações a pena de prisão 
ou multa, será ordenada 8 sua suspensão temporária se, no 
prazo de três anos a contar da primeira condenação, for 
nele cometido novo crime que venha a ser punido, no 
primeiro caso, também com prisão maior e, no segundo 
caso, com qualquer espécie de pena. 

2. Se, por crimes no mesmo periódico cometidos, tiver 
havido duas condenações a pena maior ou quatro con- 
denações a pena de prisão ou multa, poderá ser ordenado 
o cancelamento da sua inscrição quando, no prazo de 
três amos a contar da primeira condenação, for nele 
cometido novo crime que venha a ser punido, no primeiro 
caso, também com prisão maior e, no segundo caso, com 
qualquer espécie de pena. 

8. A duração da suspensão não poderá exceder quatro 
meses quando respeitar a diários ou publicações de perio- 
dicidade não superior à mensal, e não poderá ir além 
de três números nos restantes casos. 

4. O disposto meste artigo é aplicável às agências noti- 
ciosas, no caso previsto no n.º 4 do artigo 107.º 

Art. 116.º — 1, Quando & mesma pessoa, na qualidade 
de director de publicações periódicas, ou seu substibuto, 
ou'ma de redactor das mesmas publicações, tiver sido con- 
denada uma vez em pena de prisão maior ou duas vezes 
em pena de prisão ou multa, pela prática de crimes de 
imprensa, poderá ser interdita temporkriamente do exer- 
cício da respectiva profissão se, no prazo de três anos a 
contar da primeira condenação, cometer novo crime por 
que venha a ser condenada, no primeiro caso, também em 
prisão maior e, no segundo caso, em qualquer espécie de 
pena. 

2. Se a mesma pessoa, em quelquer das referidas quali- 
dades, tiver sido condenada duas vezes em pena de prisão 
maicr ou quatro vezes em pona de prisão ou multa, pela 
prática de crimes de imprensa, poderá ser interdita defini- 
tivamente do exercício da respectiva profissão se, no 
prazo de três anos a contar da primeira condenação, 
cometer novo crime por que venha a ser condenada, no 
primeiro caso, também em prisão maior e, no segundo 
caso, em qualquer espécia de pena, 

8. A interdição temporária não poderá excedor seis 
meses, contados para além do termo da pena quando esta 
for de prisão ou prisão maior. 

4. O disposto neste artigo é aplicável, com as devidas 
adaptações, aos editores da imprensa não periódica é aos 
directores das agências noticiosas ou seus substitutos. 


Art. 117.º As medidas constantes dos dois artigos ante- 
riores serão aplicadas pelo tribunal que proferir a conde. 
nação pelo último crime. 

Art. 118.º -— 1. Para conhecer dos crimes de imprensa 
é compotente o tribunal da área da sede da redacção; 
quanto à imprensa periódica, o da área. do estabelecimento 
que efectuou & reprodução, quanto à imprensa não perió: 
dica, e o da sede ou domicílio da entidade importadora 
ou o da sua representação em Portugal, quanto à imprensa 
importada. 

2. No caso de publicações clandestinas é não sendo 
conhecido o elemento definidor da competôncia, nos tor- 
mos do número anterior, é competente o tribunal da área 
onde forem encontradas. 

8. Para os crimes de difamação, injúria ou calúnia, 
cometidos contra particulares, é competente o tribunal 
da área do domicílio do ofendido. 

Art. 119.º — 1, A acção penal pelos crimes de imprensa 
será exercida mos termos estabelecidos no Código de Pro- 
cesso Penal e legislação complementar. 

2. Se o crime consistir em ofensas contra Chefes de 
Estado estrangeiros ou seus representantes em Portugal, 
o procedimento criminal depende de participação do oten- 
dido, feita directamente ou por via diplomática. 

3. Depende igualmente de participação do ofendido 6 
procedimento pelas infracções ao disposto nas alíneas f) é 
9) do m.º 1 do axtigo 14.º, e bem assim pela infracção so 
disposto na alínea k) do mesmo preceito quando os relatos 
ou extractos se refiram a processos sobre o estado e capa- 
cidade das pessoas, a crimes contra a honestidade, de 
aborto ou de difamação ou injúria cometidos contra parti- 
culares. 

Art, 120º — 1. À instrução do processo pelos crimes 
de imprensa são aplicáveis as disposições do Código de 
Processo Penal e legislação complementar. 

2. Na acusação e defesa, observar-se-ú o seguinte: 


a) Se ao crime corresponder pena maior, aplicam-se 
as mormas reguladoras do processo de querela; 

b) Seo crime for o de difamação, injúria ou calúmia, 
é aplicável o processo regulado nos artigos 587.º 
e seguintes do Código de Processo Penal; 

e) Nos restantes casos, aplicam-se as disposições re- 
guladoras do processo de polícia correccional. 


3. O julgamento sorá feito pelos tribunais competentes 
pena conhecer dos crimes como se estes não fossem come- 
tidos através de imprensa. 

4. Os processos terão natureza umgente, minda que mão 
haja réus presos. 

Art. 121.º — 1, Os impressos cuja circulação é proi- 
bida, nos termos do n.º 3 do emtigo 63.º, podem ser apreen- 
didos por mandado do juiz do tribunal competente para 
conhecer do orime, 

2. Quando a urgência e u gravidade das circunstâncias 
o justifiquem, a apreensão pode também ser ordenada pelás 
autoridades udministrativas. 

3. Sempre que se publicações não sejam clandestinas, 
lavrar-se-á auto da apreensão, entregamde-se cópia so pos- 
suidor, e nomesr-se-á um depositário caso se mostra in- 
conveniente a remoção das publicações. 

4. Quando a apreonsão não haja sido efectuada pelo 
Ministério Público, a autoridade que « ela tiver procedido 
porá à sua disposição as publicações. 

Art. 122.º — 1. As decisões condenstórias por crimes 
de imprensa cometidos em periódicos serão gratuitamente 
publicadas, por extracto, nos próprios periódicos, devendo 
dele constar os factos provados, a identidade dos ofendidos 
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e dos condenados, as sanções aplicadas e as indemniza- 
ções fixadas. - 

2. Nos casos de absolvição ou isenção de pena, o réu 
tem direito de exigir a publicação da decisão, também 
por extracto, à custa do denunciante, 

8. Quando o periódico em que foi inserido o texto ou 
imagem tenha deixado de se publicar, a decisão condena- 
tória ou absolutória será publicada, a expensas do respon- 
sável, num dos periódicos de maior circulação da locali- 
dade, on da localidade mais próxima se naquela não existir 
outro periódico. 

4. A requerimento do Mimistério Público ou dos inte- 
ressados, consoante os casos, os fribunais enviarão aos 
periódicos, após o trânsito em julgado das decisões, os 
extractos necessários às publicações previstas nos núme- 
ros anteniores, 

Art. 123º — 1, Constituem contravenções, puníveis com 
multe até 2) 0003, as infracções ao preceituado nos ar- 
tigos 41.º, n.º 203, 42.º, 47,9, 50.º, n.º 2, 59.º a 61.º, 64.º, 
61º, 0.º 8, 68.º, 75º e 101º, n.º 2, salvo. no caso do 
ertigo 75.º, quando a comunicação deva ser feita, pelo 
tribunal. 

2. À aplicação das multas é da competência do Secre- 
tário do Estado da Informação c Turismo, que poderá de- 
legá-la no director-geral da Informação. 

3. Da aplicação das multas cabe récurso de plena juris. 
dição pan o Supremo Tribunal Administrativo. 

4. Na falta de pagamento voluntário, as multas serão 
cobradas coercivamente pelos tribunais fiscais, nos termos 
do Código de Processo das Contribuições e Impostos. 

5. As multas constituem receita da instituição de pre- 
vidência quo abranja os profissionais da imprensa. 


CAPITULO XVI 
Disposições finais e transitórias 


Art. 124º — 1, O disposto no presente diploms -upli- 
car-se-á imediatamento às empresas existentes à data 
da sua publicação, salvo o estabelecido nos números 
seguintes. 

2. Até 1 de Maio de 1978, as empresas qualificadas 
como jornalísticas e editoriais e as ontidades a elas equi- 
paradas deverão preencher os requisitos que passam a 
scr exigidos para à respectiva constituição, ficundo isentos 
de impostos os actos necessários. 

8. Não ficam sujeitas ao disposto neste diploma, quanto 
a sede, direcção e capital das empresas editoria 
pessoas colectivas editoriais estrangeiras, ou nacionais 
com participação de capital estrangeiro, que exerciam 
à sua actividade em Portugal à data da publicação da 
Lei n.º 6/71, de 5 de Novembro. 

4. As empresas qualificadas como jortalísticas que à 
date da publicação do presente diploma exerçam con- 
juntamente outras actividades poderão continuar a exer- 
cê-las, 

Art, 125.0 — 1. As entidades e as publicações existen- 
tes à data da publicação do presente diploma e que 


fiquem sujeitas a registo deverão fornecer à Direcção- 
-Geral da Informação, no prazo de noventa dias contados 
da entrada em vigor da portaria prevista no artigo 97.º, 
os elementos necessários para a inscrição. 

2. Exceptuam-se do disposto no número anterior os 
profissionais da imprensa, periódica e os profissionais ao 
serviço da imprensa estrangeira, cuja inscrição será feita 
a partir dos registos oficiais existentes. 

3. As empresas editoras de publicações não periódicas 
deverão fazer inscrever como editores, no prazo indicado 
no-n.º 1, os indivíduos que nelas passam a excrcer essas 
funções. 

4. Para os efeitos previstos neste artigo, a Direcção- 
-Geral da Informação, directamente ou atruvés dos seus 
delegados distritais, forneterá aos interessados as indi- 
cações e os impressos necessários. 

5. A inobservância do preceituado nos n.º 1 e 8 
importará a suspensão das respectivas publicações uté ac 
cumprimento do que nele se estabelece. 

Art. ]26.º — 1. O disposto no n.º 1 do artigo 72.º 
e no artigo 73.º é dispensado para as pessoas que à data 
da entrada em vigor deste diploma já exerçam os cargos 
de director, director-adjunto ou subdirector, enquanto 
nesses cargos se mantiverem. 

2. O requisito da alínea c) do n.º 1 do artigo 72.º será 
ainda dispensado em relação aos jornalistas possuidores 
de curteira profissional à data da entrada em vigor deste 
diploma. 

Art. 127.º Ficum garantidos todos os efeitos dos regis- 
tos efectuados até à entrada em vigor do presente diploma, 
sem prejuízo do suprimento das irregularidades porventura 
neles existentes. 

Art. 128.º —1. E extinta a Direcção dos Serviços de 
Censura. 

2. As verbas orçamentadas para os serviços de censura 
suportarão no corrente ano as despesas com o pessoal 
administrativo deles transferido para o serviço de registo 
e com as comissões neforidas no artigo 108.º 

Art. 129º — 1, Com fundamento na resolução da 
Assembleia Nacional de 20 de Dezembro de 1971, publi- 
cada no Diário do Governo, de 27 do mesmo mês e ano, 
a imprensa periódica fica sujeita ao exame prévio previsto 
no presente diploma, enquanto durarem as circunstâncias 
reconhecidas uu referida resolução. 

2. Transita para as comissões referidas no amtigo 108.º, 
independentemente de qualyuer lormalidade, o possoal 
dos serviços extintos pelo artigo 128.º, quando não seja 
transferido para o serviço de registo. 

Art. 130.º O presente decreto-lei entra em vigor no 
dia 1 de Junho próximo, sendo até essa data publicada 
a portaria reguladora dos serviços de registo. 


Visto e aprovado em Conselho de Ministros, — Marcello 
Caetano — Mário Júlio Brito de Almeido Costa. 


Promulgado em 4 de Maio de 1972, mos termos do 
5 2.º do antigo 80.º da Constituição. 


Publique-se. 
Pelo Presidente da República. MarcriLO CAETANO. 


Tuenexsa NAacioNAL 


